
 

 
 
 
Câmara dos Deputados 
Gabinete do Deputado Federal  

 

PROJETO DE LEI N.º                , DE 2015 

(Do Senhor WILLIAM WOO) 

 
 
Altera a Lei nº 4.502 de 30 de Novembro de 
1.964, a fim de equalizar o tratamento do preço 
mínimo tributável, na forma que especifica. 

 
 
 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo, por alteração da Lei nº 4.502 de 30 de 

novembro de 1.964, equalizar o tratamento do preço mínimo tributável, na forma que 

especifica. 

Art. 2º O inciso I do artigo 15  da Lei  4.502 de 30 de novembro de 1.964, 

passa a vigorar acrescida do seguinte parágrafo único: 

“Art. 15 ............................................................................................. 
 
I – custo de fabricação, acrescido da margem normal de lucro, 
quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio 
remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha 
relação de interdependência.”(NR) 

 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

A lei do IPI fala em preço tributável mínimo, quando da venda de 

produtos para empresas interdependentes, no caso o “... preço corrente no mercado 

atacadista da praça do remetente...”. 
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Ocorre que a apuração respectiva é dificílima, para não se dizer 

impossível, já que impõe o conhecimento de preços e detalhes comerciais de um 

sem número de negócios, ocorridos na praça do remetente. 

 

Ou seja, a apuração desse preço mínimo tributável  impõe o 

conhecimento de informações de terceiros, as quais não estão disponíveis aos 

contribuintes. Com efeito, para seguir a regra em questão necessário que todos os 

atacadista de uma mesma praça disponibilizem, mensalmente, seus preços e 

demais condições comerciais. 

 

Ora, e como visto, não faz sentido manter uma disposição legal de 

impossível atendimento e totalmente divorciada das práticas atuais de mercado. 

Nesse particular, vale dizer que a redação vigente da regra  foi editada há quase 50 

anos, portanto, em outro cenário e ambiente econômico. 

 

Dessa forma, e para se evitar a vigência de norma de impossível 

atendimento, bem como os desvios interpretativos decorrentes de tão ultrapassada 

norma, necessário que seja dada uma nova redação ao tema, no caso, o uso do 

preço de custo, acrescido da margem normal de lucro. 

 

Importante dizer que a base tributável mínima ora proposta segue as 

normas correlatas, conforme se depreende do inciso III do artigo 15 citado. 

 

Ou seja, a proposição pretende busca equalizar o tratamento do preço 

mínimo tributável, seguindo o que já é aplicado para outros fatos, razão pela qual 

espero apoio dos Pares em sua rápida aprovação. 

 

Sala das Sessões, em     de                                 de  2015. 

Deputado WILLIAM WOO 

PV/SP 


